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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 90029/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23214.001030/2024-17

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS ,
criado pela da Lei nº 11.892/2008, mediante os Pregoeiros designados pela PORTARIA Nº 525 DE 11 DE
MAIO DE 2023, torna público para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo
indicados realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75,
inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº
67/2021 e demais legislação aplicável.

1. DA SESSÃO 

DIA: 09 de Maio de 2024

HORÁRIO DA FASE DE LANCE : 10:00 às 16:00 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br

CÓDIGO UASG: 158122

 

1.1. Critério de julgamento: menor preço por item.

1.2. Modo de Disputa: Aberto.

1.3. Preferência ME/EPP Equiparadas: Sim.

1.4. Valor total da contratação será conhecido após a etapa de julgamento das propostas. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, para a aquisição de Material de Copa e Cozinha, destinados ao
IFMG - Campus São João Evangelista, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por itens, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
4.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
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Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras. 

4.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

4.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

4.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

4.2. Para os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

4.2.1.   A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

4.2.2.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4.3.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

4.3.1.     que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

4.3.2.   estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa 

4.3.3.    que se enquadrem nas seguintes vedações:
a)    autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b)    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;
c)    pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d)    aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e)    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f)    pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

4.3.3.1.   Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

4.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

4.3.4.  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

4.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art.
16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.5.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

5.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência , assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

Aviso de Dispensa Eletrônica - Lei 14.133/21 1915783         SEI 23214.001030/2024-17 / pg. 3



obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

5.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

5.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

5.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável menor preço.

5.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

5.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

5.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

5.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

6. FASE DE LANCES
6.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
0,01 (um centavo) de real.

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
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registrado primeiro no sistema.

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

6.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
7.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas.

7.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.

7.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

7.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de contratação.

7.1.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou
ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários. 

7.1.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

7.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.2.1. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 4.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2.2. SICAF;  

7.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.2.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
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Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.4.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.5. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

7.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧ão de
recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.,

7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
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7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

8. HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.

8.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

8.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

8.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 24
(vinte quatro) horas sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

8.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

8.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

8.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
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no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a)    Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b)    Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 09.1.1 a 11.1.12;
c)    Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 09.1.2
 a 09.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
d)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 09.1.8 a 09.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
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9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1  e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
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sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

10.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência.
 

São João Evangelista, 02 de maio de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Gracilane Elinaide de Lima , Membro da Comissão
Permanente de Licitação, em 03/05/2024, às 09:27, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1915783 e o código CRC BB9B5C8E.

23214.001030/2024-17 1915783v1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS

Campus São João Evangelista
Diretoria de Administração e Planejamento

Coordenação de Planejamento
 Avenida Primeiro de Junho - Bairro Centro - CEP 39705-000 - São João Evangelista - MG

3334122903  - www.ifmg.edu.br

TERMO DE REFERÊNCIA 
  DISPENSA - LEI 14.133/21

ANEXO I 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA
LEI N. 14.133/2021).
1.1. Aquisição de Material de Copa e Cozinha, destinados ao IFMG - Campus São João
Evangelista, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:

Item Descrição detalhada Unid. Quant.
Valor

Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1

Abridor de latas inox grande Utensílio em aço inox, forte, longa
durabilidade, alta qualidade, fácil manuseio. Com furo passante para

pendurar o utensílio. Dimensões do produto: comprimento entre 14,5 a
16,5 cm; largura entre 3 a 5 cm e altura de 1 a 2 cm.

UND. 2   

2
Acendedor de fogão . Acendedor de fogão tipo taco de golf.altura: 21cm.

largura: 1,5cm..
UND. 10   

3
Balde graduado 12L. (Balde graduado 12 L) Balde de plástico de PVC

atóxico resistente, graduado com capacidade aproximada 12 litros.
UND. 7   

4
Bacia Inox redonda para lavagem - Dimensão: 32 x 6,5 cm -

Capacidade: 3.100 ml UND. 6   

5
Bacia plástica pequena Bacia plástica pequena. Capacidade de 5,5

litros. Cor: Branca
UND. 4   

6
Balão de festa Balão de látex; tamanho n.o 07; dimensões de

aproximadamente 16 cm de diâmetro; pacote com 50 unidades.
PCT. 10   

7
Bandeja em Aço Inox 40x30. Bandeja em aço inox retangular com alças.

Dimensões: 42x31cm.
UND. 4   

8
Bowl de porcelana Bowl de porcelana, cor branca, com 13 cm de

diâmetro e capacidade para 500 g.
MATERIAL: Porcelana

UND. 8   

9 Bowl de Plástico com Base Antiderrapante, - PESO : 0,308; 24 cm. UND. 10   

10

Chaira/Afiador. Chaira/afiador estriado, imantado, em aço inox com
vanádio na composição, chegando a dureza superior a 62HRC. Cabo

branco com protetor de mão e material polipropileno com proteção
antimicrobiana. Área de afiação com 300mm a 320mm, cabo com
120mm a 130mm, com argola metálica para suportes. Marca de

referência: Tramontina.

UND. 1   

11 Coador-Peneira Circular Peneira de plástico - 22 cm. Com cabo UND. 2   

Termo de Referência - Dispensa Produtos L.14133/21 1905655         SEI 23214.001030/2024-17 / pg. 11



12

Colher de arroz grande servi aço inoxidável maciço 32 cm A colher em
aço inoxidável maciça, inteiramente em aço inox não enferruja, quebra
ou queima. Cabo da colher é maciço, o que faz com que ele não dobre

ou empene com o tempo. Dimensões Largura da Colher: 8 cm;
Comprimento: 32 cm.

UND. 10   

13
Colher Refeição Descartável. Colher tipo refeição descartável em

acrílico, cor transparente, material não tóxico. Pacote 50 unidades.
PCT. 16   

14

Conjunto navalha e macho para cortador de legumes Grande e m
Conjunto navalha e macho para cortador de legumes Grande e médio 10

mm. Medidas externa do macho 8.7 x 8.7 cm; Medidas externa da
navalha 11 x 11 cm; Medidas entre dentes 10 mm.

UND. 2   

15

Copo Descartável 100ml Copo descartavel, 100ml, branco material em
polietileno, não tóxico. Produto para o consumo de agua, refrigerante,
sucos, etc. Aprovado pela ABNT Norma NBR 14.865, certificação ISO
9000, resistência mínima 1,63g. Resistência à Compressão Lateral.

Mínima = 0,85N

PCT. 2   

16
Copo de Vidro Jogo de Copos em vidro, com 6 peças, capacidade
máxima de 0.41 Litro(s), formato cilindrico, cor transparente, altura

máxima 14.8 cm, largura máxima 25.6 cm, peso mínimo 133g.
JG. 2   

17

Ebulidor. Ebulidor de imersão para aquecer água, Resistência eletrica,
confeccionado em cobre e cabo em plástico resistente, com voltagem de
110 V e 1000 W de potência. Comprimento de aproximadamente 15 cm,

fabricação nacional, garantia total 01 ano.

UND. 1   

18

Faca Chef Premium branco 10 Faca de cozinha chef de linha premium,
número 10, com design moderno e o cabo anatômico de polipropileno e

texturizado, oferecendo conforto e segurança durante o manuseio. O
corte dos alimentos é facilitado pelo fio de alta durabilidade devido ao

tratamento térmico aplicado nas laminas de aço inox. Podem ser
levadas à máquina de lavar louças. Medidas: comprimento: 36,7 cm;

cabo: 14,3 cm; tamanho da lâmina: 22,4 cm.

UND. 2   

19

Faca de legumes/ofício. Faca de legumes/ofício - Faca de
legumes/ofício, com lâmina em aço inox tipo Sandwik Cromo Molibdenio

com dureza entre 56HRC e 58HRC, lâmina com ponta, fio liso afiado,
com 1,2mm a 2mm de espessura, cabo com espiga tipo monobloco.

Cabo branco em polipropileno com agente antibacteriano, anatômico.
Dimensões: lâmina com 80mm a 100mm, cabo com 100mm a 120mm.

Marca de referência: Tramontina.

UND. 2   

20

Forma de silicone para CUPCAKE. ESPECIFICAÇÕES: 1 UNIDADE
COM 12 CAVIDADES; MATERIAL: SILICONE; DIMENSÕES TOTAIS:
29 CM DE COMPRIMENTO X 22 CM DE LARGURA; DIMENSÕES DE

CADA CAVIDADE: 6 CM DE LARGURA X 3 CM DE ALTURA

UND. 2   

21
Fósforo palito longo Fosforo palito longo de aprox 5 cm. Caixa com 240

unidades.
CX. 10   

22

Garrafa Plástica Descartável 1 Litro com tampa lacre Garrafa Plástica
com Capacidade de 1 Litro. Cor: leitosa e translúcida. Possuem tampas

com sistema de rosca e lacre.
Medidas: garrafa - 7,91cm de diâmetro, 4,4cm diâmetro do bocal,

23,28cm altura com tampa
Conteúdo: 10 unidades

PCT. 6   

23
guardanapo. Guardanapo de papel com medidas mínimas de 20 x

22,5cm, branco, 100% de fibras celulósicas virgens, macio, absorvente,
pacote contendo 50 unidades e com prazo de validade indeterminado..

UND. 2   

Termo de Referência - Dispensa Produtos L.14133/21 1905655         SEI 23214.001030/2024-17 / pg. 12



24

Guardanapo . Guardanapo - Guardanapo de papel branco, medindo
32,5x30 cm , com boa capacidade de absorção, sem furos, materiais

estranhos ou sujidades, embalado em pacotes plásticos com 100
unidades, reembalados em caixa de papelão, conforme a praxe do

fabricante de forma a garantir a higiene e integridade do produto até seu
uso. A embalagem deverá conter externamente os dados de

identificação, procedencia e quantidade..

PCT. 24   

25
Jarra graduada 1 L Jarra graduada confeccionada em plástico atóxico,
cor branco leitoso com capacidade de 1 litro. Graduação externa. Alça

lateral em plástico resistente.
UND. 1   

26

Jarra Plástica Graduada Jarra graduada com tampa. Possui uma régua
com medidas embutida no corpo do produto de 0 a 3 litros, com

indicações a cada 500ml.. . Capacidade: 3 litros . . Material: plástico
polipropileno Translúcido.. . Dimensões(cm):. . Altura: 26cm. . Diâmetro:

13,8cm. .

UND. 1   

27
Jogo de medida Jogo Medidor Culinário, Jogo de Xicara de Chá com

medidas, Conjunto C/ 5 Xícaras + 5 Colheres Medidor Profissional
Medidores, Culinária, Cozinha Resistente, Plástico.

UND. 4   

28
LUVAS LÁTEX FORRADA P Luva Látex Forrada Multiuso - luva látex

flocada internamente com palma anti-deslizante tamanho P
PAR. 10   

29
Moedor boca 22 – Caracol Moedor boca caracol tamanho 22 para

máquina de moer carne, elétrico, tamanho da navalha 22, material ferro
fundido estanhado.

UND. 2   

30

Palito de madeira para churrasco - 100 unidades. Palito de madeira para
churrasco - Palito de madeira para churrasco, formato redondo com

20cm de comprimento, liso e sem rebarbas. Embalagem resistente, não
amassada. Pacote com 100 unidades.

PCT. 10   

31
Pano de Prato. Pano de Prato - Pano de copa branco liso 44x68 cm,

90% de algodão no mínimo.
UND. 5   

32

Papel aluminio Papel aluminio em rolo. Folha de alumínio. Utilização na
área alimentícia. Teve ser resistente a temperaturas acima de 100°C.
Dimensões. Largura : 45 cm. Comprimento: 7,5 metros. Otimo para

conservar, embrulhar, e proteger os alimentos.

RL. 15   

33
Papel alumínio Papel alumínio - papel alumínio confeccionado em

material de alta qualidade de 100mt X 30cm.
RL. 3   

34

Pá Tipo Remo em Polietileno para Caldeirão 120 CM Indicado para uso
geral; Material 100% em polietileno alimentício ; Côncava para facilitar a

agitação; Temperatura máxima de trabalho 100ºC; Fácil higienização
Medidas em Comprimento x Largura da Pá x Espessura: 120 cm x 12

cm x 2cm

UND. 3   

35

Pegador de salada Pegador de salada em aço inoxidável 28,5 cm,
utensílio confeccionado totalmente de aço inox, sem nenhuma parte

plástica ou de outro material. Utensílio resistente e altamente durável,
preservando a higiene e a durabilidade do material. Pode ser lavado

diariamente na máquina de lavar louças.

UND. 16   

36
Prato descartável . Prato descartável - Prato descartável fundo (tipo

refeição PR-20), Cor - Branco, Diâmetro - 200mm, Material: Poliestireno
Atóxico, Pacote: 10 Unidades.

PCT. 20   

37

Rodo de alumínio para pia Rodo de alumínio com base emborrachada
para pia, ideal para remover o excesso de água e deixar toda a

superfície seca e limpa, possui refil de borracha e cabo de alumínio, é
prático, higiênico e altamente resistente. Medidas: Altura: 17 cm;

Comprimento: 15 cm; Largura: 2 cm

UND. 10   
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38
Tijela de vidro/ Bowl Tijela/bowl de vidro, formato redondo, capacidade

acima ou igual a 2 litros.
UND. 10   

39

Pedra de Afiar Combinada Dupla Face Grande. Pedra de Afiar
Combinada Dupla Face Grande - Pedra de Afiar Combinada Dupla Face

Grande com abrasivos de esmeril de granulometria média e fina nas
faces.

UND. 2   

40
Fronha descartável Fronha Descartável em TNT .Tamanho 65cm x

46cm. Pacote com 15 unidades.
PCT. 10   

41
Toalha de Rosto-Branca Toalha De Rosto Branca. 90% algodão e 10%

poliéster. Cor Branca. Gramatura: 380 g/m²
Medidas do produto: 50cm x 70cm

UND. 10   

42

Tábua/ Placa Material: polietileno ou altileno. Dimensões / Tamanho :
Comprimento : 100 cm / 1000 mm ( 1 metro ); Largura : 50 cm / 500 mm
( meio metro ); Espessura : 8 mm; Cor Branco; Superfície lisa; É livre de

BPA.

UND. 2   

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação no Diário
Oficial na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.                                          

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021)
2.1. A aquisição dos itens são necessários para o funcionamento da UAN e também dos setores
de Produção e Ensino do Campus São João Evangelista.

2.2. Os itens adquiridos na dispensa constam no planejamento do Campus para 2024.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ES´PECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. O objeto desta contratação deverá atender as seguintes especificações:
 

Item Descrição detalhada

1
Abridor de latas inox grande Utensílio em aço inox, forte, longa durabilidade, alta qualidade, fácil manuseio. Com

furo passante para pendurar o utensílio. Dimensões do produto: comprimento entre 14,5 a 16,5 cm; largura entre 3
a 5 cm e altura de 1 a 2 cm.

2 Acendedor de fogão . Acendedor de fogão tipo taco de golf.altura: 21cm. largura: 1,5cm..

3
Balde graduado 12L. (Balde graduado 12 L) Balde de plástico de PVC atóxico resistente, graduado com capacidade

aproximada 12 litros.
4 Bacia Inox redonda para lavagem - Dimensão: 32 x 6,5 cm - Capacidade: 3.100 ml
5 Bacia plástica pequena Bacia plástica pequena. Capacidade de 5,5 litros. Cor: Branca

6
Balão de festa Balão de látex; tamanho n.o 07; dimensões de aproximadamente 16 cm de diâmetro; pacote com 50

unidades.
7 Bandeja em Aço Inox 40x30. Bandeja em aço inox retangular com alças. Dimensões: 42x31cm.

8
Bowl de porcelana Bowl de porcelana, cor branca, com 13 cm de diâmetro e capacidade para 500 g.

MATERIAL: Porcelana
9 Bowl de Plástico com Base Antiderrapante, - PESO : 0,308; 24 cm.
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10

Chaira/Afiador. Chaira/afiador estriado, imantado, em aço inox com vanádio na composição, chegando a dureza
superior a 62HRC. Cabo branco com protetor de mão e material polipropileno com proteção antimicrobiana. Área

de afiação com 300mm a 320mm, cabo com 120mm a 130mm, com argola metálica para suportes. Marca de
referência: Tramontina.

11 Coador-Peneira Circular Peneira de plástico - 22 cm. Com cabo

12
Colher de arroz grande servi aço inoxidável maciço 32 cm A colher em aço inoxidável maciça, inteiramente em aço
inox não enferruja, quebra ou queima. Cabo da colher é maciço, o que faz com que ele não dobre ou empene com

o tempo. Dimensões Largura da Colher: 8 cm; Comprimento: 32 cm.

13
Colher Refeição Descartável. Colher tipo refeição descartável em acrílico, cor transparente, material não tóxico.

Pacote 50 unidades.

14
Conjunto navalha e macho para cortador de legumes Grande e m Conjunto navalha e macho para cortador de

legumes Grande e médio 10 mm. Medidas externa do macho 8.7 x 8.7 cm; Medidas externa da navalha 11 x 11 cm;
Medidas entre dentes 10 mm.

15
Copo Descartável 100ml Copo descartavel, 100ml, branco material em polietileno, não tóxico. Produto para o
consumo de agua, refrigerante, sucos, etc. Aprovado pela ABNT Norma NBR 14.865, certificação ISO 9000,

resistência mínima 1,63g. Resistência à Compressão Lateral. Mínima = 0,85N

16
Copo de Vidro Jogo de Copos em vidro, com 6 peças, capacidade máxima de 0.41 Litro(s), formato cilindrico, cor

transparente, altura máxima 14.8 cm, largura máxima 25.6 cm, peso mínimo 133g.

17
Ebulidor. Ebulidor de imersão para aquecer água, Resistência eletrica, confeccionado em cobre e cabo em plástico

resistente, com voltagem de 110 V e 1000 W de potência. Comprimento de aproximadamente 15 cm, fabricação
nacional, garantia total 01 ano.

18

Faca Chef Premium branco 10 Faca de cozinha chef de linha premium, número 10, com design moderno e o cabo
anatômico de polipropileno e texturizado, oferecendo conforto e segurança durante o manuseio. O corte dos

alimentos é facilitado pelo fio de alta durabilidade devido ao tratamento térmico aplicado nas laminas de aço inox.
Podem ser levadas à máquina de lavar louças. Medidas: comprimento: 36,7 cm; cabo: 14,3 cm; tamanho da lâmina:

22,4 cm.

19

Faca de legumes/ofício. Faca de legumes/ofício - Faca de legumes/ofício, com lâmina em aço inox tipo Sandwik
Cromo Molibdenio com dureza entre 56HRC e 58HRC, lâmina com ponta, fio liso afiado, com 1,2mm a 2mm de

espessura, cabo com espiga tipo monobloco. Cabo branco em polipropileno com agente antibacteriano, anatômico.
Dimensões: lâmina com 80mm a 100mm, cabo com 100mm a 120mm. Marca de referência: Tramontina.

20
Forma de silicone para CUPCAKE. ESPECIFICAÇÕES: 1 UNIDADE COM 12 CAVIDADES; MATERIAL: SILICONE;
DIMENSÕES TOTAIS: 29 CM DE COMPRIMENTO X 22 CM DE LARGURA; DIMENSÕES DE CADA CAVIDADE:

6 CM DE LARGURA X 3 CM DE ALTURA
21 Fósforo palito longo Fosforo palito longo de aprox 5 cm. Caixa com 240 unidades.

22

Garrafa Plástica Descartável 1 Litro com tampa lacre Garrafa Plástica com Capacidade de 1 Litro. Cor: leitosa e
translúcida. Possuem tampas com sistema de rosca e lacre.

Medidas: garrafa - 7,91cm de diâmetro, 4,4cm diâmetro do bocal, 23,28cm altura com tampa
Conteúdo: 10 unidades

23
guardanapo. Guardanapo de papel com medidas mínimas de 20 x 22,5cm, branco, 100% de fibras celulósicas

virgens, macio, absorvente, pacote contendo 50 unidades e com prazo de validade indeterminado..

24

Guardanapo . Guardanapo - Guardanapo de papel branco, medindo 32,5x30 cm , com boa capacidade de
absorção, sem furos, materiais estranhos ou sujidades, embalado em pacotes plásticos com 100 unidades,

reembalados em caixa de papelão, conforme a praxe do fabricante de forma a garantir a higiene e integridade do
produto até seu uso. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedencia e

quantidade..

25
Jarra graduada 1 L Jarra graduada confeccionada em plástico atóxico, cor branco leitoso com capacidade de 1 litro.

Graduação externa. Alça lateral em plástico resistente.

26
Jarra Plástica Graduada Jarra graduada com tampa. Possui uma régua com medidas embutida no corpo do produto
de 0 a 3 litros, com indicações a cada 500ml.. . Capacidade: 3 litros . . Material: plástico polipropileno Translúcido.. .

Dimensões(cm):. . Altura: 26cm. . Diâmetro: 13,8cm. .

27
Jogo de medida Jogo Medidor Culinário, Jogo de Xicara de Chá com medidas, Conjunto C/ 5 Xícaras + 5 Colheres

Medidor Profissional Medidores, Culinária, Cozinha Resistente, Plástico.

Termo de Referência - Dispensa Produtos L.14133/21 1905655         SEI 23214.001030/2024-17 / pg. 15



28
LUVAS LÁTEX FORRADA P Luva Látex Forrada Multiuso - luva látex flocada internamente com palma anti-

deslizante tamanho P

29
Moedor boca 22 – Caracol Moedor boca caracol tamanho 22 para máquina de moer carne, elétrico, tamanho da

navalha 22, material ferro fundido estanhado.

30
Palito de madeira para churrasco - 100 unidades. Palito de madeira para churrasco - Palito de madeira para

churrasco, formato redondo com 20cm de comprimento, liso e sem rebarbas. Embalagem resistente, não
amassada. Pacote com 100 unidades.

31 Pano de Prato. Pano de Prato - Pano de copa branco liso 44x68 cm, 90% de algodão no mínimo.

32
Papel aluminio Papel aluminio em rolo. Folha de alumínio. Utilização na área alimentícia. Teve ser resistente a
temperaturas acima de 100°C. Dimensões. Largura : 45 cm. Comprimento: 7,5 metros. Otimo para conservar,

embrulhar, e proteger os alimentos.

33 Papel alumínio Papel alumínio - papel alumínio confeccionado em material de alta qualidade de 100mt X 30cm.

34
Pá Tipo Remo em Polietileno para Caldeirão 120 CM Indicado para uso geral; Material 100% em polietileno
alimentício ; Côncava para facilitar a agitação; Temperatura máxima de trabalho 100ºC; Fácil higienização

Medidas em Comprimento x Largura da Pá x Espessura: 120 cm x 12 cm x 2cm

35
Pegador de salada Pegador de salada em aço inoxidável 28,5 cm, utensílio confeccionado totalmente de aço inox,
sem nenhuma parte plástica ou de outro material. Utensílio resistente e altamente durável, preservando a higiene e

a durabilidade do material. Pode ser lavado diariamente na máquina de lavar louças.

36
Prato descartável . Prato descartável - Prato descartável fundo (tipo refeição PR-20), Cor - Branco, Diâmetro -

200mm, Material: Poliestireno Atóxico, Pacote: 10 Unidades.

37
Rodo de alumínio para pia Rodo de alumínio com base emborrachada para pia, ideal para remover o excesso de

água e deixar toda a superfície seca e limpa, possui refil de borracha e cabo de alumínio, é prático, higiênico e
altamente resistente. Medidas: Altura: 17 cm; Comprimento: 15 cm; Largura: 2 cm

38 Tijela de vidro/ Bowl Tijela/bowl de vidro, formato redondo, capacidade acima ou igual a 2 litros.

39
Pedra de Afiar Combinada Dupla Face Grande. Pedra de Afiar Combinada Dupla Face Grande - Pedra de Afiar

Combinada Dupla Face Grande com abrasivos de esmeril de granulometria média e fina nas faces.

40 Fronha descartável Fronha Descartável em TNT .Tamanho 65cm x 46cm. Pacote com 15 unidades.

41
Toalha de Rosto-Branca Toalha De Rosto Branca. 90% algodão e 10% poliéster. Cor Branca. Gramatura: 380 g/m²

Medidas do produto: 50cm x 70cm

42
Tábua/ Placa Material: polietileno ou altileno. Dimensões / Tamanho : Comprimento : 100 cm / 1000 mm ( 1 metro );

Largura : 50 cm / 500 mm ( meio metro ); Espessura : 8 mm; Cor Branco; Superfície lisa; É livre de BPA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do
objeto no Item 3.1 desse termo.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.                                                       
                                           
4.3.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não
comprometendo o cumprimento das obrigações;

4.3.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra,
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos
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dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai
de encontro à economicidade da contratação.

4.3.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar
diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.                                         
                                                                                     

4.4. FORMA DE PAGAMENTO

4.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

4.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

4.5. PRAZO DE PAGAMENTO

4.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

4.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.5.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária.

4.6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

4.6.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

4.6.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a)    o prazo de validade; 
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

4.6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

4.6.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

4.6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

4.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

4.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa. 

4.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

4.6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

4.6.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

4.7. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

4.7.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  
4.8. CESSÃO DE CRÉDITO

4.8.1.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

4.8.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

4.8.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

4.8.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

4.9. REAJUSTE

4.9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

4.9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços
do Mercado (IGP-M) / Índice Geral de Preços (IGP) Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) /
Índice Geral de Preços (IGP), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

4.9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
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4.9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

4.9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

4.10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

4.10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

4.10.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

4.10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos;

4.10.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato
ou instrumento equivalente;

4.10.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

4.10.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato ou instrumeto equivalente, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

4.10.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

4.10.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

4.11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.11.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

4.11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

4.11.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

4.11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

4.11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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4.11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

4.11.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT; 

4.11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante; 

4.11.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.11.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

4.11.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta; 

4.11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

4.11.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);

4.11.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato; 

4.11.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.11.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.11.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

4.11.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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4.11.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

4.11.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.                           
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                         
                    

4.12. SANÇÕES

4.13. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

4.13.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

4.13.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

4.13.3. dar causa à inexecução total do contrato;

4.13.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

4.13.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

4.13.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

4.13.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

4.13.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

4.13.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

4.13.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

4.13.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

4.13.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

4.13.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Termo, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) nos casos em que o fornecedor: dar causa à inexecução parcial do contrato; dar
causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; dar causa à inexecução total do contrato; deixar
de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se
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de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos deste certame; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos em que o
fornecedor dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; dar causa à inexecução total do
contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta,
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou
não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos em que o fornecedor
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; fraudar a dispensa eletrônica ou
praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

4.16. Na aplicação das sanções serão considerados:

4.17.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

4.17.3. as peculiaridades do caso concreto;

4.17.5. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4.17.7. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

4.17.9. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

4.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

4.20. A aplicação das sanções previstas neste Termo, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

4.22. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

4.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.

4.26. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

4.28. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

4.30. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega dos bens é 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Nota de
Empenho pela contratada, no setor de ALMOXARIFADO do IFMG Campus São João Evangelista, nos
dias úteis de 7:30h às 10:30h e das 13:00h às 16:00h, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):                                                 
                                                                                                                                                                           
                                   

IFMG - CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA. AV: PRIMEIRO DE JUNHO, Nº1043, CENTRO
- SÃO JOÃO EVANGELISTA-MG. CEP: 39.705-000.
 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se  o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS
CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
60 (sessenta) dias, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Termo de Referência quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.1 a 17.1.12;

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 17.1.2 a
17.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.
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7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Termo de Referência.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº14.133/2021, art. 117, caput).

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

8.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.         

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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9.1. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e a qualificação
econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos.

9.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

9.2.1. Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar capacidade para entrega dos
produtos em relação à características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

9.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas na legislação competente.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.1.1.1. Gestão/Unidade: 26409 / 158122

10.1.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000

10.1.1.3. Programa de Trabalho: 170726 / 170728

10.1.1.4. Elemento de Despesa: 339030

10.1.1.5. Plano Interno: LFUNCP01SJN / LRESTP23SJN

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

São João Evangelista, 18 de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Anderson Nascimento Oliveira, Diretor(a) de
Administração e Planejamento, em 02/05/2024, às 08:33, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1905655 e o código CRC CA7BD84F.
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